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01 – DO CREDENCIAMENTO. 

02 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº: 001/2025. 

(Fundamentação: Lei Federal nº: 14.133/2021, Decreto Municipal nº:033/2023, Lei 

Complementar Federal nº: 123/2006, e demais normas aplicáveis à espécie). 

 

 

 
 

 

 

 

 

1.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações através do 

site “http://bnc.org.br”.  

 
1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

 

1.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de Talismã -TO, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

1.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante 

ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 
 

1.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

 
 

 

2.1. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da  

Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

Modalidade Pregão Eletrônico SRP 

Tipo Menor Preço Por Item 

Modo de Disputa Aberto 

Objeto  Aquisições de medicamentos, materiais hospitalares e odontológicos, 

no qual visa suprir as necessidades da Unidade Básica de Saúde 

(atendendo as Estratégias de Saúde da Família ou outras Ações da 

Atenção Básica, localizadas na Zona Urbana, e eventualmente na 

Zona Rural) e Farmácia Municipal de Talismã –TO. 

Data da sessão 13/10/2025 

Recebimento das 

propostas 

01/09/2025 

Horário da sessão 15:00 hs (horário de Brasilia) 

Local da sessão pública Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br 

Agente de 

Contratação/Pregoeiro 

Alexandre Bernardino de Oliveira Carrijo. 

Unidade administrativa 

interessada. 

Secretaria de Saúde – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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2.3. A participação no Pregão, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da empresa) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada 
data e horário limite estabelecido. 

 

2.4. Não poderão participar da licitação as empresas que estiverem em: concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 

esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da Administração Municipal. 
2.4.1. Caso a empresa apresente CND de falência e concordata/recuperação judicial ou CND de 

recuperação judicial ou extrajudicial, estas deverão ser expedidas pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

2.4.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 

 

2.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 

no ANEXO III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate art. 44 e 45 da LC nº: 123/2006. 
 

2.6. Será vedada a participação de empresas: 

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº: 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

h) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

 
2.7. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.7.1.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº: 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

 

2.7.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

2.7.3. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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03 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME. 

04 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA. 

2.7.4.que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
2.7.5.que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.7.6.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal. 

 

 
 

 

3.1. Do Agente de Contratação/Pregoeiro: certame será conduzido pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 
 

a)conduzir a sessão pública;  

b)receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimento 

aoeditaleaosseusanexos,alémdepoderrequisitarsubsídiosformaisaosresponsáveispelaelaboraç

ãodessesdocumentos; 

c)verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d)coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

e)verificar e julgar as condições de habilitação; 

f)sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitaçãoe sua validade jurídica; 

g)receber,examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

h)indicar o vencedor do certame; 

i)conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k)encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

Adjudicação e Homologação. 

 
3.2. Da Equipe de Apoio: caberá à equipe de apoio auxiliar o Pregoeiro nas etapas do processo 

licitatório. 

 

3.3. Do licitante: caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

 
a)credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

b)remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de proposta e 

habilitação quando solicitado, bem como quando necessário, os documentos complementares; 

c)responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes   e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticadosdiretamenteouporseurepresentante,excluídaaresponsabilidadedoprovedordosistem
aoudo órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

d)acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante a inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
e)comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica;e, 

g)solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 
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05 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

 

 

4.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 
preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https:// http://bnc.org.br”.  

 

4.2. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

 

a)  http://bnc.org.br”.  

b) www.talismã.gov.to.br/ 
 
4.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

4.4.O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 

4.5. A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital. 

 

4.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

 

4.7. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no bnc e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

4.8. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº: (063) 98111-6155 – ramal licitação 

 
4.9. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo pregoeiro. 

 

 

 

 

5.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações 
técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

5.2. Os lances deverão ser apresentados expresso em moeda corrente nacional (Real), com até três 

casas decimais (0,000) após a vigula. 

 
5.3. Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma 

da Lei, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e Credenciados no Portal 

de Licitações BNC, que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 

5.4. Conforme legislação em vigor, após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes 

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.5. Os documentos relativos à habilitação, solicitados no presente edital, deverão ser ANEXADOS 

OBRIGATORIAMENTE, juntamente com a proposta na página da PLATAFORMA/PORTAL 
“http://bnc.org.br”. onde ocorrerá a sessão, em local próprio para inserção dos documentos. 

 

5.6. AS EMPRESAS QUE NÃO ANEXAREM A DOCUMENTAÇÃO NA PLATAFORMA, SERÃO 

CONSIDERADAS INABILITADAS. 

 

5.7. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa de lances do 
Pregão. 

 

https://comprasbr.com.br/
http://bnc.org.br/
http://www.talismã.gov.to.br/
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06 – DO APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

07 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

 

 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital,proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 

 

6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº: 123, de 2006. 

 

6.5. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante 
(se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por lote, com até duas casas 

decimais após a vírgula. 

 

6.7. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

 
6.8. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação 

de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Talismã -TO. 

 
6.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.10. Não serão estabelecidas, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

 

6.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
 

 

 

 

 

7.1. No dia e horário estabelecida, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
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estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 
7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após isso será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
 

7.10. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.9, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
7.11. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 7.10, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

 

7.12. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto, 

o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço disposto, mediante justificativa. 
 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 
 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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08 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.17. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei Federal nº:14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos: 

 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Tocantins; 
b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 
7.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

7.22. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 
 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 
 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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09 – DA HABILITAÇÃO. 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.5.1. Antes de finalizado, o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins  
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

9.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 

9.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.4. A habilitação, se verifica com o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - Econômico-financeira. 

 

9.5. Habilitação jurídica: A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá ser 

anexada PREFERENCIALMENTE conforme ordem abaixo econsistirá em: 

9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede. 

9.5.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº: 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.6. Habilitação técnico-profissional e técnico-operacional: A documentação relativa à 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO OPERACIONAL. 

9.6.1 Mínimo de 01 Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida da sua 

assinatura, tratando-se de pessoa de direito privado, que comprove(m) o fornecimento satisfatório 

dos produtos objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a 

identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do 

licitante, descrição clara dos produtos/materiais fornecidos, sendo que, as informações que não 
constarem dos respectivos atestados poderão ser complementadas por meio cópia autenticada de 

instrumento de contrato ou nota fiscal; 

 

9.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista: A documentação relativa à REGULARIDADE 

FISCAL,SOCIAL E TRABALHISTA, deverá ser anexada PREFERENCIALMENTE conforme ordem 
abaixo e consistirá em: 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

9.7.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

aos tributos relacionados com o objeto licitado. 
9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

9.7.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais. 
9.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº: 12.440, 

de 07 de julho de 2011, acompanhado das respectivas certidões da pessoa física/sócio 

administrador (a) da empresa licitante. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

9.7.7. Declaração unificada, anexo III, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal:(...) não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade(...), em cumprimento ao que 

determina o inciso VI, do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

9.8. Habilitação econômico-financeira: A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá ser anexada PREFERENCIALMENTE conforme ordem abaixo 
econsistirá em: 

9.8.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da 

filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  
 

9.9. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 

Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 

regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a 

contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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9.10. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.10.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado que comprove a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. A comprovação da boa situação financeira que se trata este item será apurada mediante 

a obtenção do índice de liquidez geral maior ou igual a 01(um), devidamente aplicadas em memorial 

de cálculos juntado ao balanço, cuja apuração dar-se-á através das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Geral - ILG, maior ou igual a 1: 

LG = AC + RLP 

PC + ELP 

 

Índice de Solvência Geral - ISG, maior ou igual a 1: 

ISG = AT 

 PC + ELP 

10.7.2.3 Índice de Liquidez Corrente - ILC, maior ou igual a 1: 

ILC = AC 

PC 

 

Índice de Endividamento Geral - IEG, menor ou igual a 0,5: 

IEG = PC + ELP 

AT 

Onde: 

AC= Ativo Circulante  PC= Passivo Circulante 

ELP= Exigível a Longo Prazo AT= Ativo Total 

LRP = Realizável a Longo Prazo 

 

9.10.2  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente. 

 

9.10.3 As empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime 

fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura. 

 

 

9.11. Deverá ainda o licitante apresentar as  DECLARAÇÕES: 

9.11.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 
9.12. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

9.13. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

 

9.14. O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a inabilitação 

do licitante. 
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10 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO. 

9.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 
9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9.18.Nos documentos onde não constar prazo de validade, serão aceitos somente com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias. 
 

 

 

 

 

10.1. Os documentos de habilitação solicitados no ITEM 9 DO EDITAL deverão ser anexados no 
Portal de Licitações, endereço “http//bnc.org.br”.” quando do cadastramento da proposta de preço. 

 

10.2. É de suma importância que os licitantes mantenham sua habilitação atualizada junto ao 

portal para que o Pregoeiro possa consultar na fase de habilitação a regularidade da empresa 

vencedora e dar prosseguimento ao certame. 
 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação 

 
10.4. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) 

HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 13h00min e, 

contados da convocação. 

 

10.5. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do e-mail: licitacaotalisma@gmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 

entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O 

Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de TALISMÃ-TO quanto do 

emissor. 

 
10.6.  A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 

(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 

Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 

10.6.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

10.6.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada, 

a princípio, a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública. 

10.6.2.1. A inclusão posterior de documento não apresentado na data de realização da sessão 

pública, poderá ser autorizado, desde que sua existência anterior a sessão pública seja comprovada 
e razões de interesse público admitam a inclusão.  

10.6.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará 

mailto:licitacaotalisma@
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11 – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL. 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda a este Edital. 

 
10.7. A proposta deverá conter: 

10.7.1. proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

10.7.2. preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.7.3. indicação/especificação do produto e marca; 

10.7.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

10.7.5. prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame. 
10.7.6. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 

10.7.7. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

10.7.8. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 

10.7.9. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 

dia de sua apresentação. 

 

10.8. O Fundo Municipal de Saúde do Município de Talismã-TO poderá solicitar ao licitante a 
prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a 

solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou 

aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

 

 
 

11.1. A documentação constante no item 09, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original 

ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte 

endereço: Avenida Sabino Gomes de Melo 127, centro, CEP 77.483-000 – Talismã -TO, Aos cuidados 
do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao Pregoeiro responsável: Alexandre 

Bernardino de Oliveira Carrijo. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar 

o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

11.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
Pregoeiro o declarará vencedor. 

 

11.3. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observado a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

 

 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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13 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

14 – DOS RECURSOS. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº: 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema 

eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

 

 
 

13.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o 

faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 

do certame. 
 

13.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, 

das 07h30 às 13h00, na sede da prefeitura Municipal de Talismã, Avenida Sabino Gomes de Melo 

127, centro, CEP 77.483-000 – Talismã -TO, ou encaminhadas através de e-mail no endereço 

eletrônico: licitacaotalisma@gmail.com. 

 
13.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

13.4. O Pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
 

13.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

13.6. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 

de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato 

constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 
representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 

13.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 
licitacaotalisma@gmail.com. 

 

13.8. O Pregoeiro apresentará resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, e será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais as assessorias 

técnicas, jurídica e controle interno. 
 

13.9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

13.10. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

 

 

mailto:licitacaotalisma@
mailto:licitacaotalisma@
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15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

14.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de 

forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
 

14.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer durante a sessão pública de 

licitação, importará na preclusão desse direito. 

 

14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões de recurso, e será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista, da ata de 

julgamento. 

 

14.4. O prazo para apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes, será o mesmo do recurso 

e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

14.5. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: http://bnc.org.br”. 

 

14.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
 

14.7. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 3 (três) dias úteis 

para: 

14.7.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido. 
14.7.2. motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.7.3. manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade superior competente. 

14.7.4. A autoridade superior competente deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

14.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

14.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 
14.10. Não havendo recurso, o Pregoeiro declarará encerrada a disputa indicando-se o licitante 

vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade superior para adjudicação e homologação. 

 

 

 

 
15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 

 

15.2. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 

o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

 

15.3. A adjudicação e homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente. 

 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 

objeto licitado, os quais serão registrados na ata de registro de preços e solicitados de acordo com 

a necessidade do Fundo Municipal de Saúde. 
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16 – DO PAGAMENTO. 

17 – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS. 

18 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

19 – DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

 

 
 

16.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da 

Contratada indicada pela mesma, e de acordo com a liberação dos recursos da emenda parlamentar, 

por parte do Ministério da Saúde, o que poderá ocorrer no prazo de até 60 (sessenta) dias contados 

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

16.1.1. Até a data do primeiro pagamento a empresa que contratou com o Município deverá 
apresentar comprovante de conta corrente de pessoa jurídica em nome da empresa que contratará 

com o município de Talismã -TO. O Município não efetua pagamento em nome de pessoa física, 

mesmo que seja o proprietário da empresa. 

16.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

FEDERAL)em validade para o pagamento. 
 

16.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado. 

 

 
 

 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preço, os valores registrados não serão reajustados. 

Quando possível aplicar o reajuste, será aplicado o índice IPCA, ou o que vier a substituí-lo. 

17.1.1. O reajustamento em sentido estrito e a repactuação deverão observar o que disciplina a 
legislação em vigor, em especial a Lei Federal nº: 14.133/2021. 

 

 

 

 

18.1. O contrato decorrente da presente licitação somente poderá ser alterado por ato unilateral da 
Administração, ou por acordo entre as partes, na forma como previsto nos artigos 124 a 136, da Lei 

Federal nº: 14.133/2021. 

 

18.2. Não serão deferidas alterações contratuais para manter o equilíbrio econômico-financeiro que 

não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
 

18.3. Os pedidos de alteração contratual de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal, dirigidas à Secretaria Municipal de Finanças. 

 

18.4. Somente serão analisados os pedidos de alteração contratual que contenham todos os 

elementos e documentos comprobatórios, a depender da fundamentação da alteração, conforme 
disposto no inciso II, alíneas “a” a “d”, do artigo 124, da Lei Federal nº:14.133/2021. 

 

18.5. Os novos valores decorrentes da alteração contratual, somente serão repassados ao 

contratado após a assinatura, devolução e publicação do regular Termo Aditivo. 

 
 

 

 

19.1. Valor máximo estimado da licitação é de R$  (). 

 

19.2. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos 

de emenda parlamentar, e considerando a adoção do sistema de Registro de Preços, as dotações 

surgirão de acordo com a necessidade de aquisição dos produtos contratados, enviados com a 

ordem de compra/serviço. 
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20 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO. 

21 – DAS PENALIDADES. 

 

 

 
 

 

20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão na ata de registro de preços 

e termo de contrato, cuja minuta consta como Anexo deste Edital. 

 

20.2. A Ata de Registro de Preço/ou Contrato Administrativo será encaminhado por meio de correio 
eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, 

competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, 

providenciando a entrega da via original no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 

Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

 

20.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 

anterior. 

 

20.4. Para a assinatura da Ata de Registro de Preço/e ou contrato, este deverá ser assinado pelo 
representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante 

apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula 

de identidade do representante. 

 

20.5. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 

 

 

 

 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº:14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que:  

 

a) Não assinar a Ata de Registro de Preço/ ou termo de contrato, ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado na forma e prazo estipulado neste edital (item 

20.1),dentro do prazo de validade da proposta. 
b) Não assinar o contrato, quando cabível. 

c) Apresentar documentação falsa. 

d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

f) Não mantiver a proposta. 
g)Cometer fraude fiscal. 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores, bem como infrações descritas na legislação de regência, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito às seguintes sanções:  

21.3.1. Advertência, quando o licitante/contratado der causa à inexecução parcial do contrato. 
21.3.2.Multa,equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) adjudicado, 

ou sobre o valor do contrato. 

21.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
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22 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO. 

ente federativo que tiver aplicado a sanção,pelo prazo de até 3 (três) anos. 

21.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº: 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), 

como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

21.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei Federal nº: 12.846/2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa.  

 

21.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
 

21.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
21.09. Exceto quanto a penalidade de Advertência, a aplicação das demais penalidades previstas 

anteriormente realizar-se-á por meio de processo administrativo, que assegurará o contraditório e 

a ampla defesa ao licitante/adjudicatário/contratado, observando-se o procedimento previsto na 

Lei Federal nº: 14.133/2021. 

 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

 

 

22.1. Fica assegurado ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Talismã-TO o direito de 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes devidamente 

comprovados, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

 

22.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dele dependam. 
 

22.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

 

22.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 

22.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 



 

 

    

ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE TALISMÃ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
 

 

Avenida Sabino Gomes de Melo, s/n centro Talismã-TO – cep: 77.483-000 

  CNPJ 13.111.001/0001-55  

 

 

23 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 

24 – DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS. 

 

22.6. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante decisão e devidamente motivada. 
 

 

 

 

23.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 

ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 

indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus 

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

 

 
 

24.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário do Oficial do 

Município através do endereço eletrônico www.talisma.to.gov.br  

 

24.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 
24.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo Pregoeiro. 

 

24.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como 

solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

 

24.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, 

não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da 
licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

 

24.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de 

sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos 
prazos previstos. 

 

24.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

 
24.9. A adjudicação e ou homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 
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24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Prefeitura Municipal de Talismã-TO, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 
 

24.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

 
24.12. A anulação do procedimento licitatório induz o do contrato. 

 

24.13. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal BNC através do site http://bnc.org.br”. e 

estará disponível junto ao Departamento de Licitações e Contratos do Município de Talismã-TO. 

 
24.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 

este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

 

24.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases 

do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo 
destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

 

24.16. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço 

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos 
os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação 

de não recebimentos dos documentos. 

 
24.17. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Talismã-TO, 

quanto do emissor.  
 

24.18. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 

e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

 

24.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances da 
sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem o prejuízo dos atos realizados. Se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no 

mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio 

no sistema eletrônico.  
 

24.20. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELOPREGOEIRO VIA CHAT.  

 

24.21. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema BNC que impeça a realização do certame na data e horário marcado, 
a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 

estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

 

24.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a mesma somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata.  
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24.23. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 

Foro da Comarca de Alvorada-TO.  

 
24.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

 

24.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV Modelo de Minuta de Contrato 

ANEXO V Minuta de Ata de Registro de Preço 

 

 
Talismã -TO, em 30 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

Alexandre Bernardino de Oliveira Carrijo 
Pregoeiro 

 

 

 

 
Quézia Pereira Machado 

Gestora FMS 
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MUNICIPIO DE TALISMÃ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
 

 

Avenida Sabino Gomes de Melo, s/n centro Talismã-TO – cep: 77.483-000 

  CNPJ 13.111.001/0001-55  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS 

 

 

1.1. Normas aplicáveis: 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 

✔ Decreto Municipal 033/2023 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021. 

 

1.1. Definição do objeto: 

1.1.1. Registro de Preços para futuras e eventual aquisição parcelada de medicamentos 

de referência constantes na USB para atendimento das necessidades de pacientes usuários 

do SUS do Município de Talismã -TO, em atendimento a demanda do Fundo Municipal de 

Saúde de Talismã -TO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

1.1.2. Detalhamento do Objeto: 
 
 

Item Descrição Und Quant. 

1 AAS 100MG Cp 16000 

2 Aciclovir 200mg Cpr 4800 

3 Acido tranexanico 50mg/ml injetável Ampola 800 

4 Acido valproico 250mg Cpr 8000 

5 Acido valproico 500mg Cpr 5.000 

6 Adaptis fresh Frasco 32 

7 Adenosina injetável Ampola 320 

8 Água para injeção 10ml Ampola 1600 

9 Albendazol 400mg Cpr 4800 

10 Albendazol 40mg/ml- 10ml Frasco 800 

11 Albendazol 40mg/ml suspensão oral 10ml Frasco 1600 

12 Alendronato de sódio 70mg Cpr 800 

13 Alogliptina + pioglitazona 25mg+30mg CP 640 

14 Ambroxol adulto – 100ml Frasco 640 

15 Ambroxol infantil 3mg/ml xarope -100ml Frasco 800 

16 Aminofilina 24mg/ml Ampola 160 

17 Amiodarona 200mg Cpr 9600 

18 Amiodarona injetavel Ampola 160 

19 Amitriptilina 25mg Cpr 96000 

20 Amoxicilina 500mg Cpr 50000 

21 Amoxicilina 50mg/ml pó p/suspensão -100ml Cpr 1600 
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22 Ampicilina injetável Ampola 320 

23 Anlodipino 10mg Cpr 12000 

24 Anlodipino 5mg Cpr 12000 

25 ARADOIS 50MG CP 1600 

26 Aripiprazol 10mg  CP 800 

27 Aripiprazol 1mg/ml FRASCO 48 

28 Atenolol 25mg Cpr 32000 

29 Atenolol 50mg Cpr 48000 

30 Azitromicina 40mg/ml 900mg pó susp.  Frasco 800 

31 Azitromicina 500mg Cpr 8000 

32 Belzilpenc. Benz 1200.000UI Ampola 800 

33 Benicar 40mg+25mg Cp 4800 

34 Benzilpenic benz. 600.000UI Ampola 480 

35 Biperideno 2mg Cpr 4800 

36 BRASART+ HDTZ 320/25MG    CP 2400 

37 Britens colírio  FRASCO 32 

38 Bromoprida 10mg Cpr 1600 

39 Bromoprida gotas Frasco 160 

40 Bromoprida injetável  Ampola 960 

41 Buscopam composto  Cpr 8000 

42 Buscopam composto  Ampola 640 

43 Buscopam injetável  Ampola 960 

44 Captopril 25mg Cpr 8000 

45 Captopril 50mg Cpr 16000 

46 Carbamazepina 200mg Cpr 40000 

47 Carbonato de lítio 300mg Cpr 16000 

48 Carvedilol 12,5mg Cpr 80000 

49 Carvedilol 6,25mg Cpr 32000 

50 Cefalexina 500mg Cpr 30000 

51 Cefalexina xarope  Frasco 800 

52 Ceftriaxona 1g Ampola 3200 

53 Cinarizina 75mg Cpr 35000 

54 Ciprofibrato 100mg CP 1600 

55 Ciprofloxacino 500mg Cpr 16000 

56 Clonazepam 0,5mg Cpr 3200 

57 Clonazepam 2,5mg Frasco 3200 

58 Clonazepam 2mg Cpr 100000 

59 Clopidogrel 75mg Cpr 4800 

60 Cloreto de potássio 19,11 / 191mg/ml Frasco 80 

61 Clorpromazina 100mg Cpr 2400 

62 CLORTALIDONA 25MG CP 800 
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63 Colagenase 0,6UI /g pomada 30g Bs 480 

64 Colírio bimatoprosta 0,1%  Frasco 19 

65 Colírio ganfort  Frasco 32 

66 Colírio Glaucotrat 0,5% Frasco 38 

67 Colírio simbriza FRASCO 38 

68 Colírio triplenex Frasco  38 

69 Combodart 0,5mg/0,4mg CP 500 

70 Depakene 50mg/ml FRASCO 80 

71 Depakene 50mg/ml FRASCO 80 

72 Dexametasona 0,1% creme 10g Bs 800 

73 Dexametasona 0,1% mg/ml elixir 100ml Frasco 320 

74 Dexametasona 4mg Cpr 1600 

75 Dexametasona 4mg/ml Ampola 800 

76 Dexclorfeniramina 0,4mg/ml sol. Oral 100ml Frasco 2400 

77 Dexclorfeniramina 2mg Cpr 4800 

78 Diazepam 10mg Cp 9600 

79 Diazepam 10mg/ml Ampola 480 

80 Diazepam 5mg Cpr 8000 

81 Diclofenaco 50mg Cpr 3200 

82 Dipirona 500mg Cpr 80000 

83 Dipirona gotas Frasco 3200 

84 Dipirona injetável  Ampola 7000 

85 Domperidona 1 mg/ml FRASCO 48 

86 Doxazosina 4mg Cpr 3200 

87 DuomoHP 2+5 mg CP 800 

88 Edavarona 6mg ev Ampola 800 

89 Enalapril 10mg Cpr 16000 

90 Enalapril 20mg Cpr 80000 

91 Enalapril 5mg Cpr 2400 

92 Epilenil 250mg Cp 6400 

93 Epilenil 500mg Cp 5000 

94 Epinefrina 1mg/ml Ampola 320 

95 Epithelize Frasco 38 

96 Escitalopram 10mg Cpr 1600 

97 Escitalopram 20mg CP 800 

98 Escopolamina 20mg  Ampola 320 

99 Espironolactona 25mg Cpr 16000 

100 Fenitoina 100mg Cpr 16000 

101 Fenitoina 50mg/ml  Ampola 320 

102 Fenobarbital 100mg Cpr 16000 

103 Fenobarbital 100mg/ml Ampola 320 
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104 Fitomenadiona injetável Ampola 480 

105 Fluconazol 150mg Cpr 8000 

106 Fluoxetina 20mg Cp 48000 

107 Fluoxetina 20mg/ml solução oral -20ml Frasco 320 

108 Fralda infantil XXG  PACOTE 480 

109 Furosemida 20mg/ml Ampola 480 

110 Furosemida 40mg Cpr 100000 

111 Furosemida injetável Ampola 640 

112 Gabapentina 150mg CP 800 

113 Gentamicina injetável Ampola 80 

114 Glibenclamida 5mg Cpr 144000 

115 Haloperidol 10mg/ml Ampola 160 

116 Haloperidol 5mg Cpr 9600 

117 Haloperidol 5mg/ml  injetável  Ampola 320 

118 Haloperidol 70,52 mg/ml Ampola 320 

119 haloperidol 70,52mg AMPOLA 160 

120 Hidralazina 20mg/ml - injetável Ampola 320 

121 Hidralazina 25mg Cpr 1600 

122 HIDRION CP 800 

123 Hidroclorotiazida 25mg Cpr 80000 

124 Hidrocortisona 100mg/ml Ampola 640 

125 Hidrocortisona 500mg/ml AMPOLA 960 

126 Hidroxicloroquina 400mg Cp 1600 

127 Hidróxido de alumínio 60mg/ml solução oral Frasco 480 

128 Ibandronato de sódio 150mg Cpr 300 

129 Ibuporfeno 100mg/ml susp. Oral  Frasco 480 

130 Ibuprofeno 600mg Cpr 16000 

131 Insulina asparte fiasp flex touch Und 160 

132 INSULINA LANTUS UND 96 

133 Insulina XULTOPHY UND 80 

134 Ipratropio brometo 0,25mg/ml p/inalação  Frasco 240 

135 Isossorbida 5mg sublingual Cpr 1600 

136 Ivermectina 6mg Cpr 8000 

137 Leite fortini complete Lata 88 

138 Leite neocart Lcp LATA 150 

139 Levotiroxina 25mg Cpr 3200 

140 Levotiroxina 50mg Cp 3200 

141 Lidocaína 2% -20ml Ampola 480 

142 Lidocaína 20mg/g gel 30g Bs 800 

143 Loratadina 10mg Cpr 3200 
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144 Losartana 50mg Cpr 130000 

145 Losartana 50mg+hidroclorotiazida 12,5mg CP 640 

146 Mebendazol 20mg/ml susp oral 30ml Frasco 480 

147 Metformina 500mg Cpr 16000 

148 Metformina 850mg CP 60000 

149 Metildopa 250mg Cpr 8000 

150 Metildopa 500mg Cpr 9600 

151 Metoclopramida injetável Ampola 320 

152 Metronidazol 100mg/g creme vaginal 50G Bs 320 

153 Metronidazol 250mg Cpr 1600 

154 Metronidazol 400mg Cpr 1600 

155 Metronidazol 40mg/ml susp oral Frasco 160 

156 Metronidazol injetável Unidade 2800 

157 Miconazol 2% creme 28g Bs 480 

158 Miconazol 2% creme vaginal 60g Bs 480 

159 Midazolam 5mg/5ml  Ampola 320 

160 Morfina 10mg/ml Ampola 320 

161 Morfina injetavel Ampola 480 

162 Neomicina +bacitracina 5+250mg+ui/g pomada 10g Bs 800 

163 Nifedipino 20mg Cp 48000 

164 Nimesulida 100mg Cpr 64000 

165 Nimesulida gotas Frasco 160 

166 Nimesulida gotas Frasco 160 

167 Nistatina 25.000UI/G creme vaginal 50g Bs 480 

168 Nistatina creme vaginal Tb 160 

169 Nortriptilina 50mg Cpr 3200 

170 Ocitocina injetável Ampola 80 

171 Óleo girassol 200ml Frasco 240 

172 Óleo mineral solução oral – 100ml Frasco 320 

173 Omeprazol 20mg Cpr 60000 

174 Omeprazol 40mg pó +diluente  Ampola 800 

175 Ondansetrona injetavel  Ampola 800 

176 Ondasetrona 4mg Cpr 12000 

177 Osteobam 150mg CP 240 

178 Otosporin Frasco 16 

179 Paracetamol 200mg/ml  Frasco 320 

180 Paracetamol 500mg Cpr 9600 

181 Paroxetina 10mg Cpr 1600 

182 Permetrina 10mg/ml loção 60ml Frasco 160 

183 Plasil 10mg Cpr 1600 
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184 Plasil gotas Frasco 160 

185 Plasil injetável Ampola 1600 

186 Pondera 10mg CP 800 

187 Prednisolona 1mg/ml solução oral 100ml Frasco 480 

188 Prednisona 20mg Cpr 3200 

189 Prednisona 5mg Cpr 1600 

190 PREGABALINA 75MG CP 1600 

191 Prometazina 25mg Cpr 8000 

192 Propranolol 40mg Cpr 48000 

193 Quetiapina 200mg CP 960 

194 Quetiapina 25mg Cpr 4800 

195 Quetiapina 50mg CP 1600 

196 Risperidona 1mg Cp 3200 

197 Risperidona 2mg Cp 16000 

198 Risperidona 3mg Cpr 4800 

199 Saco para lixo hospitalar 100 lts  C/100 PCT 32 

200 Sais para reitratação oral sache  Unidade 6000 

201 Secnidazol 1.000mg Cpr 800 

202 Seretide 50/500mcg UND 32 

203 Simeticona 40mg Cpr 3200 

204 Simeticona gotas Frasco 240 

205 Sinvastatina 20mg Cp 32000 

206 SINVASTATINA 40 MG CP 800 

207 sonda uretral nº8 UND 1600 

208 Sulfadiazina de prata 1% creme 30g Bs 96 

209 Sulfadiazina de prata 1% creme 400g Pte 48 

210 Sulfametoxazol +trimetoprima 400+80mg Cpr 3200 

211 Sulfato de magnésio 50% -10ml Frasco 160 

212 Sulfato ferroso 25mg/ml xarope 100ml Frasco 80 

213 Sulfato ferroso 40mg Cpr 16000 

214 Tenoxicam 40mg pó  Ampola 1500 

215 Tramadol 100mg Cpr 3200 

216 Tramal 50mg/ml Ampola 3200 

217 Valsartana +hidrocortiazida 320mg+25mg CP 2400 

218 Vesicare 10mg CP 800 

219 Vitamina C injetável Ampola 1600 

220 Vitamina compexo B gotas Frasco 160 

221 Vitamina complexo B  Cpr 16000 

222 Vitamina K injetável Ampola 320 

223 Viofta 0,15% Frasco 38 
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224 Xarelto 20mg CP 800 

225 XIGDUO XR5/1000MG CP 1600 

226 Vitamina complexo B injetável Ampola 2400 

227 Abaixador de madeira p/ língua c/ 100 unidades Pacote 320 

228 Acheflan aerosol 75ml Unidade 300 

229 Aparelho de pressão arterial de braço  Unidade 32 

230 Atadura crepom 15 cm c/ 12 unidades Pacote 640 

231 Atadura crepom 20 cm c/ 12 unidades Pacote 640 

232 Atadura gessada 20cmx4m – Polar fix Pacote 48 

233 Avental descartável manga longa c/ 10 unidades Pacote 32 

234 Balança de alta precisão Unidade 2 

235 Banco Giratório assento inox com rodas Unidade 2 

236 Bandagem elástica (fita kinesio tape de 5cm) Caixa 96 

237 Bolsa coletor-de-urina sistema fechado 2.000 ml Unidade 160 

238 Bolsa de Colostomia recortavel com Karaia Unidade 160 

239 Bomba de infusão Unidade 2 

240 Cateter intravenoso (tipo jelco) nº 16 c/ 50 unidades Caixa 5 

241 Cateter intravenoso (tipo jelco) nº 18 c/ 50 unidades Caixa 5 

242 Cateter intravenoso (tipo jelco) nº 20 c/ 50 unidades Caixa 24 

243 Cateter intravenoso (tipo jelco) nº 22 c/ 50 unidades Caixa 32 

244 Cateter intravenoso (tipo jelco) nº 24 c/ 50 unidades Caixa 150 

245 Cateter nasal Adulto Unidade 800 

246 Cateter nasal Infantil Unidade 160 

247 Cateter Tipo oculos n 06 Unidade 960 

248 Cateter Tipo oculos n 08 Unidade 960 

249 Colar cervical de resgate tamanho G Unidade 16 

250 Colar cervical de resgate tamanho M Unidade 16 

251 Colar cervical de resgate tamanho P unidade 16 

252 Colar cervical de resgate tamanho pp Unidade 8 

253 Colar cervical inflável Unidade 3 

254 Colchão hospitalar D26 em napa 0,88X1 Unidade 4 

255 Coletor de material perfuro-cortante 13 litros c/ 20 unidades Caixa 32 

256 Coletor Universal para exames de fezes e urina. Unidade 1600 
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257 Compressa Campo-Operatório 45cmx50cm Pacote 200 

258 Conjunto aplicador de agrotóxico 33 lav GG (marca: KR EPI) UNIDADE 16 

259 Curativo adesivo hipoalergenico c/500 Caixa 3 

260 dispositivo intra ósseo C/ AGULHA ADULTO KIT 2 

261 dispositivo intra ósseo C/ AGULHA PEDIATRICO KIT 2 

262 Dorflex icy hot adesivo flexível 8cmx12cm c/ 05 adesivos de gel Caixa 160 

263 DRENO PARA PULMÃO TORÁCICO Kit 2 

264 Eletrodo dea instramed adesivo infantil / adulto  Unidade 130 

265 
Eletrodos auto adesivo 5x5 para TENS/FES. 10 pacotes com 4 

eletrodos cada. 
Pacote 160 

266 Eletrodos para ECG precordiais com pera de silicone – BIONET UNIDADE 40 

267 Equipo macrogotas com injetor lateral Unidade 8000 

268 Equipo multivias Unidade 8000 

269 Equipo simples p/ dieta enteral Unidade 3200 

270 Escada de agilidade funcional Unidade 6 

271 Esparadrapo impermeável 10cmx4,5m -Adpele rolo 320 

272 Estesiometro sorri-bauru para teste de sensibilidade Unidade 2 

273 
Etomidato 20mg/10ml 

Ampola 32 

274 Fascite plantar massagem nos pés rolo com bola de massagem Unidade 16 

275 Fita adesiva hospitalar 19mmx50m Rolo 800 

276 Fita cirúrgica microporosa 50mmx10m Rolo 128 

277 Fita indicadora para auto-clave Rolo 160 

278 Fluxometro de Oxigenio c/ Valvula Unidade 8 

279 
Fralda descartáveis p/ adulto (tamanho: G cintura 120 a 150cm de 

70 a 90kg 
Pacote 800 

280 Fralda descartáveis p/ adulto (tamanho: M ) Pacote 800 

281 Fralda descartáveis p/ adulto (tamanho: P ) Pacote 480 

282 Fralda XXG infantil Pacote 1600 

283 Frasco para dieta enteral 500ml Unidade 3200 

284 Gaze 7,5X7,5 PCT C/500 13 fios Pct 600 

285 Gaze hidrófila (tipo queijo) rolo 480 

286 Gaze pct c/10 13 fios esteril pct 8000 

287 Gel incolor p/ ultrassonografia 1kg galão 80 

288 Glicosímetro Accu- Check- Active Unidade 48 
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289 Goniometro de grande amplitude 35cm em PVC Unidade 4 

290 Imobilizador de cabeça infantil para resgate Unidade 2 

291 Imobilizador lateral de cabeça adulto para resgate Unidade 3 

292 
Inalador e nebulizador hospitalar 4 saidas c/suporte inj. 5004-C  

(INALAMED) 
UNIDADE 2 

293 Iodopolividona sol. Aquosa 10% (1% iodo ativo) 1.000ml Frasco 32 

294 Iodopolividona sol. Degermante 10% (1% iodo ativo) 1.000ml Frascos 32 

295 
Kit 4 tala aramada moldável resgate SP em EVA . PP,P M e G- 

BALLKE 
KIT 8 

296 Kit de 6 brinquedos coordenação motora primeira infância Kit 8 

297 Kit de nebulização – adulto – c/ conector verde Kit 16 

298 Kit de nebulização – infantil– c/ conector verde Kit 16 

299 Kit estojo com 8 canulas de guedel Unidade 2 

300 Kit faixa elástica hidrolinht Kit 16 

301 
Kit papanicolaou estéril (escova cervical, espátula de ayre, especulo 

tamanho G, porta lamina , contendo uma lamina de vidro 

e duas luva E.V.A) 

KIT 800 

302 

Kit papanicolaou estéril (escova cervical, espátula de ayre, especulo 

tamanho M, porta lamina , contendo uma lamina de vidro 
e duas luva E.V.A) 

Kit 800 

303 

Kit papanicolaou estéril (escova cervical, espátula de ayre, especulo 

tamanho P, porta lamina , contendo uma lamina de vidro 
e duas luva E.V.A) 

Kit 800 

304 Kit para libração miofascial Kit 8 

305 Kit pratos e cones p/ treino funcional Kit 5 

306 Lâmina de bisturi nº 10 c/ 100 unidades Caixa 8 

307 Lâmina de bisturi nº 11 c/ 100 unidades Caixa 16 

308 Lâmina de bisturi nº 12 c/ 100 unidades Caixa 8 

309 Lâmina de bisturi nº 15 c/ 100 unidades Caixa 8 

310 Lâmina de bisturi nº 23 c/ 100 unidades Caixa 12 

311 Lâmina de bisturi nº 24 c/ 100 unidades Caixa 16 

312 
Laminas para microscopia 26,0x76.0mm espesusa =1.0 a 1.2mm 

(lamina fosca sem lapidar) 
Caixa 160 
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313 Lancetas para punção manual Caixa 96 

314 Lençol desc. Com elástico 2,10mx0,90m c/ 10 unidades Pacote 300 

315 Luva de procedimento Estéril N.7,5 Par 960 

316 Luva de procedimento Estéril N.8,0 Par 480 

317 Luva de procedimento Grande c /50 pares Par 320 

318 Luva de procedimento média c/ 50 pares Caixa 600 

319 Luva de procedimento pequena c /50 pares Caixa 600 

320 Luva latex neoprene 9 Caixa 16 

321 Maleato de timolol 0,5 mg/ml – solução oftálmica ( Glaucotrat 0,5%) Frasco 24 

322 Malha tubular de algodão ortopedia 12CM X 10 METROS Caixa 32 

323 Máscara cirúrgica desc. c/ tripla e elástica c/ 50 unidades Caixa 800 

324 Mascara de oxigênio de alta  concentração adulto com reservatorio Pacote 80 

325 Mascara de oxigênio de alta  concentração pediátrica c/ reservatorio Pacote 80 

326 Mascara facial full face Rb std abs preta (marca:safety) Unidade 12 

327 Mascara KN95 UNIDADE 200 

328 Medidor de pico de fluxo expiratório peakflow Unidade 3 

329 Mini bike aparelho p/fortalecimento das pernas e braços – ACTE UNIDADE 5 

330 Mocho slim giratório com encosto e regulagem de alteura a gas Caixa 5 

331 Nylon 2.0 monof. Preto c/ ag. 20mm c/ 24 unidades Caixa 24 

332 Nylon 3.0 monof. Preto c/ ag. 20mm c/ 24 unidades Caixa 24 

333 Nylon 4.0 monof. Preto c/ ag. 20mm c/ 24 unidades Caixa 24 

334 Nylon 5.0 monof. Preto c/ ag. 20mm c/ 24 unidades Caixa 24 

335 Nylon 6.0 monof. Preto c/ ag. 20mm c/ 24 unidades Caixa 24 

336 Papel grau cirúrgico tubular 10cm x100m rolo 48 

337 Papel grau cirúrgico tubular 20cm x100m rolo 64 

338 Papel grau cirúrgico tubular 35cmx40m rolo 48 

339 Papel para ECG 30x8 rolo 32 

340 Prancha em polietileno infantil Unidade 2 

341 Protetor solar sundown facial FPS 50- 200ML Unidade 160 
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342 Reabilitação de dedo equipamento exercecio treinamento Unidade 5 

343 Reanimador manual de silicone completo neonatal Unidade 3 

344 Respiron Classic Aparelho P/ Fisioterapia Respiratória Ncs Unidade 3 

345 Scalp n° 19 c/ 100 unidades Caixa 32 

346 Scalp n° 21 c/ 100 unidades Caixa 32 

347 Scalp n° 23 c/ 100 unidades Caixa 80 

348 Scalp n° 25 c/ 100 unidades Caixa 32 

349 Scalp n° 27 c/ 100 unidades Caixa 32 

350 Seringa desc. 10 ml c/ ag. 25x07 Unidade 24.000 

351 Seringa desc. 1ml c/ ag. 13x4,5 Unidade 24000 

352 Seringa desc. 20 ml c/ ag. 25x07 Unidade 16.000 

353 Seringa desc. 3 ml c/ ag. 25x07 Unidade 24.000 

354 Seringa desc. 5 ml c/ ag. 25x07 Unidade 24.000 

355 Solução fisiológica 0,9% 100 ml Frasco 15.000 

356 Solução fisiológica 0,9% 250 ml Frasco 8.000 

357 Solução fisiológica 0,9% 500 ml Frasco 10.000 

358 Solução Glicofisiológica 250 ml Frasco 3000 

359 Solução glico-fisiológico 1:1 500 ml Frasco 4.000 

360 Solução glicosada 5% 100 ml Frasco 1.600 

361 Solução glicosada 5% 250 ml Frasco 3.000 

362 Solução glicosada 5% 500 ml Frasco 3.000 

363 Solução Ringer com lactato 500ml Frasco 3.000 

364 Sonda folley nº 10 – 02 vias (pediátrica) Unidade 32 

365 Sonda folley nº 18 - 02 vias Unidade 32 

366 Sonda folley nº08 - 02 vias (pediátrica) Unidade 32 

367 Sonda folley nº12 - 02 vias Unidade 32 

368 Sonda folley nº14 - 02 vias Unidade 32 

369 Sonda folley nº16 - 02 vias Unidade 32 

370 Sonda folley nº20 - 02 vias Unidade 32 

371 Sonda folley nº24 - 02 vias Unidade 32 

372 Sonda Nasogastrica infantil curta nº06 Unidade 16 

373 Sonda uretral nº 08 Unidade 320 

374 Sonda uretral nº 10 Unidade 320 

375 Sonda uretral nº 12 ( foyomed) Unidade 5760 

376 Sonda uretral nº 14 Unidade 320 

377 Sonda uretral nº 16 Unidade 320 

378 Step EVA 60x28x10cm Unidade 16 

379 Tala de papelão fibra resgate G 70X20cm Caixa 16 
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380 Tala de papelão fibra resgate GX 90X20cm Caixa 16 

381 Tala de papelão fibra resgate M 50X20cm Caixa 16 

382 Tala de papelão fibra resgate P 30X20cm com 10 unidades Caixa 16 

383 Termômetro clinico digital Unidade 16 

384 Tira teste p/ glicemia accu-chek active c/ 50 tiras Caixa 500 

385 Tira teste p/ glicemia accu-chek Performace c/ 50 tiras Caixa 112 

386 Touca sanfonada branca c/100 unidades Pacote 32 

387 TUBETES PORTA LAMINA (prevenção) Unidade 1400 

388 Tubo de Látex (Garrote) nº. 200 -  15 metros Pacote 2 

389 Umidificador 250 ml com extensão e máscara p/ oxigênio Kit 32 

390 Abridor de boca (preven) Unidade 12 

391 Adesivo single bond ( 3M) Unidade 24 

392 Afastador labial adulto expandex black (indusbello) Unidade 24 

393 Afastador labial infantil expandex black (indusbello) Unidade 12 

394 Afastador minessota ( quinelato) Unidade 16 

395 Agulha extra curta, curta, longa ( dencojet) Caixa 88 

396 Alavanca heinderbrink adulto ( millennium) Kit 12 

397 Alavancas Apexo 303 Reta Apical   (marca:quinelato) Unidade 12 

398 Alginato hydrogum (zhermack) Pct 24 

399 Alginato plastagin tipo 2 ( septodont) Pct 24 

400 Anestesico topico benzotop ( DFL) Unidade 24 

401 Articaina 4% 1: 100 (DFL) Caixa 130 

402 Babador impermeavel ( biodinamica) Pct 56 

403 Bandeja clinica de inox ( duflex) Unidade 24 

404 Broca cirurgica cônica ( prima dental angelus) 151-23 mm  Unidade 24 

405 Broca cirurgica cônica ( prima dental angelus) 151 L- 28 mm Unidade 24 

406 Brocas diamantadas  1014 Unidade 24 

407 Brocas diamantadas  1016 Unidade 24 

408 Brocas diamantadas  1046 Unidade 24 

409 Brocas diamantadas  1036 Unidade 24 

410 Broqueiro pequeno ( FG) Unidade 16 

411 Cabo de bisturi nº04 ( golgran ) Unidade 16 

412 Cadeira mocho estetica plus (RV) Unidade 12 

413 Carbono ( accufilm) Unidade 24 
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414 Cera rosa 7 Caixa 17 

415 Cimento resinoso  Unidade 50 

416 Clorexidina 0,12 % -perioplak ( reymer) Unidade 40 

417 Cubeta p/ manipulação  Unidade 12 

418 Cunha anatomica de madeira (TDV) Unidade 24 

419 Cureta de lucas ( quinelato) Unidade 24 

420 Cureta perio foice ponta morse ( millennium) 00 Unidade 16 

421 Cureta perio gracey ( millennium) Unidade 17 

422 Endo Z FG Unidade 40 

423 Escavador de dentina duplo nº 05  (fava) Unidade 16 

424 Escova de assepsia ( rioquimica) Unidade 24 

425 Escova robinson reta preta ( preven) Unidade 72 

426 Espatula para cera nº 7 Unidade 12 

427 Espatula para resina dupla (millennium golgran) Unidade 14 

428 Espatula plastica p/ ionomero flexivel ( JON) Unidade 12 

429 Esponja hemostatica – hemospon ( maquira) caixa 24 

430 Estojo para esterilização inox perfurado 18x18x3 ( golgran) Unidade 56 

431 Filme radiologico (adulto/ infantil) carestream Unidade 15 

432 Fio de sutura nylon 4,0 (shalon) Caixa 24 

433 Fixador radiologia ( carestream) Unidade 32 

434 Forceps 18R  Unidade 11 

435 Forceps  18L  Unidade 11 

436 Forceps 69 Unidade 11 

437 Forceps  68  Unidade 11 

438 Forceps  150  Unidade 11 

439 Forceps 151  Unidade 11 

440 Forceps 1  Unidade 11 

441 Forceps 23 Unidade 11 

442 Fotopolimerizador emitter now (schuster) Unidade 8 

443 Godiva bastão  Unidade 20 

444 Ionomero de vidro restaurador – maxxion R ( FGM) Unidade 12 

445 Ionomero de vidro restaurador fotopolimerizavel riva lingt cure ( SDI) Unidade 16 

446 Kit acabamento de resina ( american burrs) Unidade 24 

447 Kit cirurgico esteril simples ( protdesc) Kit 40 

448 Kit clinico ( espelho, pinça, sonda) Kit 40 
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449 Kit disco de lixa mandril ( praxi TDV) Unidade 12 

450 Kit matriz unimatrix (TDV) Unidade 24 

451 Kit polimento de resina completo ulta gloss ( american burrs) Unidade 24 

452 Lamina de bisturi 15 C ( solidor) Caixa 24 

453 Lidocaina 2% 1:100 (DFL) Caixa 50 

454 Limas flexofile manual 10/15/20 Unidade 40 

455 Lupa branca de cabeça 3x5 ( bioart) Unidade 24 

456 Luva cirurgica 7.0  Par  56 

457 Mepivalen 3% sem vasoconstrictor (DLA) Caixa 80 

458 Moldeira total perfurada nylon ( morelli) Kit 24 

459 Pasta profilatica ( vigodents) Unidade 24 

460 Pasta zinco enolica (lysandra) Kit 24 

461 Periotomo duplo ( quinelato) Unidade 16 

462 Pinça de carbono ( quinelato) Unidade 12 

463 Porta agulha mayo hegar com widea ( millennium golgran) Unidade 24 

464 Porta resina simples (allprime) Unidade 12 

465 Pote dappen de silicone  Unidade 24 

466 Prendedor de babador  Unidade 16 

467 Propé descartavel branco  Pct 24 

468 Reisna composta cores: A1;  ( 3M Z250) Unidade 40 

469 Reisna composta cores: A2;  ( 3M Z250) Unidade 30 

470 Reisna composta cores:A3;  ( 3M Z250) Unidade 40 

471 Reisna composta cores: A3,5 ( 3M Z250) Unidade 40 

472 Resina acrilica autopolimerizavel pó e liquido Incolor /rosa (jet) Kit 24 

473 Resina opallis flow (FGM) Unidade 24 

474 Revelador radiologia ( carestream) Unidade 32 

475 Rolete de algodão ( cremer) Unidade 600 

476 Seringa carpule ( golgran) Unidade 24 

477 Solução hemostatica hemopare ( maquira) Unidade 24 

478 Sugador cirurgico descartavel ( indusbello) Caixa 40 

479 
Tira de lixa de aço serrilhada sem abrasivos ( pcte com 6 unidades) 

(microdont) 
Unidade 16 

480 Touca descartavel  Pct 24 

481 Ultrasson e jato de bicarbonato –profi (dabi atlante) Unidade 8 

482 Vaselina pasta  Unidade 17 
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483 Resina comp. Fotop micro A1 4G Z2501XT3M Unidade 24 

484 Resina comp. Fotop micro A2 4G Z2501XT3M Unidade 24 

485 Resina comp. Fotop micro A3 4G Z2501XT3M Unidade 24 

486 Single bond universal adesivo monocomp fotopolimerizavel universal  Unidade 24 

487 Ionomero de vidro autopolimerivel restauração Unidade 24 

488 Forceps odont. 150 Unidade 24 

489 Fixador dental 500ml carestream Unidade 24 

490 Revelador dental 500ml carestream Unidade 24 

491 Ultrasson e jato bicabornato profi neo dabi Unidade 4 

492 Cureta 5-6 millenium Unidade 16 

493 Cureta 1-2 millenium  Unidade 16 

494 Cureta 3-4 millenium  Unidade 16 

495 Ponta diamantada cônica invertida Unidade 16 

496 Resina opallis flow A2 refil 2g FGM Unidade 24 

497 Resina comp micro A3,5 4G Z250 XT 3M Unidade 24 

       

 

1.2. Natureza do Objeto: 
1.2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O quantitativo mencionado acima é estimado com base na demanda, não gerando 

obrigação da Contratante de execução total durante a vigência do contrato. O quantitativo foi 

definido apenas para limitar e dimensionar a proposta dos licitantes. 

 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.1. O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 

 

2.2. A contratação justifica-se nos termos do DFD “Justifica-se a necessidade da referida 

aquisição de medicamentos de uso comum e medicamentos sujeitos a controle especial, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Talismã -TO. A maioria das intervenções em 

saúde envolve o uso de medicamentos, queremos garantir aos pacientes atendidos nas Unidades 

de Saúde, qualidade e excelência. Medicamentos de alto custo: Justifica-se que a aquisição destes 

MEDICAMENTOS são de extrema importância. Estes medicamentos contemplam a necessidade de 

pacientes que fazem uso de medicamentos em 

e não possuam em estoque na unidade. A Secretaria busca sempre melhor atender seus pacientes, 

fornecendo todo o auxílio possível para que todos saiam totalmente amparados.  

2.3. A presente contratação se torna necessária em virtude da necessidade de adquirir medicamentos. 

A aquisição visa atender a demanda e suprir a necessidade da Unidade Básica de Saúde, de forma 
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a garantir o atendimento ao publico usuário do Sistema Único de Saúde - SUS, sendo dever da 

Secretaria de Saúde essa oferta de medicamentos cobertura assistencial dos programas de Saúde, 

cuja falta pode significar interrupções no tratamento e até falta de atendimento emergenciais, 

causando transtornos locais. A aquisição dos medicamentos promove a melhoria da efetividade 

das ações em saúde devendo sua disponibilização ser garantida e assegurada o acesso da 

população a estes medicamentos oferecendo o tratamento adequado da causa da doença 

 

Objeto:  

Pregão Eletrônico para aquisição dos medicamentos no qual visa suprir as necessidades da  Unidade 

Básica de Saúde (atendendo as Estratégias de Saúde da Família ou outras Ações  da Atenção Básica, 

localizadas na Zona Urbana, e eventualmente na Zona Rural) e Farmácia Municipal de Talismã –
To. com as demais características detalhadas no Termo de Referência.  

e no Estudo Técnico Preliminar . 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

Sustentabilidade: 

3.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos Estudos Técnicos 

Preliminares, nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital 

como requisito previsto em lei especial, bem como Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da 

Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 

1.2. Indicação de marcas ou modelos: 

3.2. Na presente contratação não haverá necessidade da indicação de marca(s), 

característica(s) ou modelo(s). 

1.3. Garantia da contratação: 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. Subcontratação: 

3.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.5. Vistoria: 

3.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do(s) local(is) de execução dos 

serviços. 

 

1.6. São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa: 

3.5.1. Consiga entregar os produtos e serviços dentro dos prazos e em consonância ao 

acordo de nível de serviço estabelecido; 

3.5.2. Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo; 

3.5.3. Planeje previamente suas atividades; 

3.5.4. Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas melhores 

práticas de mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes das soluções; 

3.5.5. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 

CONTRATANTE; 

3.5.6. Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com qualidade 

preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

3.5.7. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

3.5.8. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE. 

3.5.9. Emitir fatura dos serviços executados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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3.5.10. Prestar os serviços apenas mediante a autorização do RESPONSÁVEL, por meio da 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pelo Setor de Compras da Administração, sob pena 

de rescisão. 

3.5.11. Dar atendimento adequado e prestar as informações devidas ao Responsável do 

Município de Talismã -TO sobre os serviços prestados de maneira correta e nos prazos 

estabelecidos neste instrumento; 

3.5.12. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.5.13. Encaminhar para o (a) Secretaria Solicitante as notas de empenhos e respectivas notas 

fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

3.5.14. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 

utilizado para a consecução dos serviços; 

3.5.15. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital. 

1.7. Requisitos de execução/fornecimento do objeto: 

3.6. A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade e quantidade de todos os produtos 

fornecidos, que deverão estar sempre dentro dos padrões e normas que regem o setor. Caso não 

ofereçam a qualidade exigida pelo ÓRGÃO GERECIADOR, serão rejeitados, arcando a EMPRESA 

CONTRATADA com todas as expensas / ônus do fato. 

3.7. As quantidades e os valores estimativos deste processo visam somente oferecer aos 

proponentes elementos para avaliação potencial, sendo que os valores estimados para este 

processo e seus quantitativos não constituem, sob nenhuma hipótese, garantia de volume de 

aquisição de materiais a serem requisitados. 

3.8. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais de sua 

atividade, incluindo entrega que deverá ser realizada no município sem acréscimos. Quaisquer 

tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente cotados, 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer 

título. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1. O prazo de entrega dos medicamentos é de até no máximo de 7 dias contados do(a) Autorização 

de Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no endereço discriminado na Ordem de 

Serviço. 

4.1.2. O prazo de entrega poderá ser reduzido de acordo com o interesse público devidamente 

justificado pela autoridade competente. 

4.1.3. O transporte e despesas relativas a entrega correrá por conta da contratada, eximindo o 

município de quaisquer responsabilidades. 

4.1.4. Entregar o objeto nas quantidades solicitadas, dentro do prazo e no local estabelecido, 

conforme solicitação emitida pelo Setor. 

4.1.5. Todas as despesas relacionadas com a confecção e entrega dos itens correrão por conta da 

proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

4.1.6. Ficará a cargo da proponente vencedora o fornecimento de todas as ferramentas e 

dispositivos necessária adequada execução dos serviços de fabrica o dos itens. 

4.1.7. Os itens deverão ser entregues devidamente conforme a legislação em vigor, de forma que 

não sejam danificados durante as operações de transportes e descarga no local de entrega. 

4.1.8. Os itens cotados deverão ser de primeira qualidade, novos e estar rigorosamente de acordo 

com as especificações exigidas, obedecendo necessariamente as normas estabelecidas pelo órgão 
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fiscalizador competente, e atender eficazmente finalidade que dele naturalmente se espera. 

4.1.9. Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as especificações e/ou 

não estejam adequados para uso. 

4.1.10. A proponente vencedora dever responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

terceiros/Município referente entrega do item, assumindo os gastos e despesas que se fizerem 

necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das 

deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 

4.1.11. A entrega do produto deve ser feita da unidade básica de saúde do município no seu 

horário de expediente; (7:30 as 11:30 até 13:00 as 17:00). 

4.1.12. No ato da entrega o produto deve estar acompanhado da nota fiscal e número do 

empenho; 

4.1.13. A função de Conferente será executada por qualquer servidor, autorizado pelo Gestor, 

para promover o recebimento in loco dos produtos. 

4.1.14. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. 

4.1.15. A critério do(a) Secretário(a) da Pasta, os produtos serão submetidos à verificação por 

servidor competente. Cabendo ao fornecedor a troca, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de itens, 

que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações estipuladas ou apresentar 

defeitos de fabricação ou danos em geral, identificado no ato da entrega ou no período de 

verificação. 

4.1.16. A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em 

desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será 

devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário. 

4.1.17. O Município se reserva o direito de não receber produtos, em desacordo com o previsto 

neste instrumento referencial, no edital e no contrato, podendo cancelar o contrato em decorrência 

da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis. 

4.1.18. Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de 

qualidade/técnica. 

4.1.19. Os produtos e/ou princípio ativo deverão ter no mínimo 2/3 de seu prazo de validade 

total, contando a partir de sua fabricação, quando de sua entrega na Farmácia Central. As 

exceções serão resolvidas pelo (a) farmacêutico(a) da Unidade Básica de Saúde. 

4.1.20. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento dessa condição, devidamente 

justificada e previamente avaliada pela área técnica da Unidade, a Secretaria Municipal de Saúde 

poderá, em extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando 

acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade da utilização dos produtos 

no período de validade. 

4.1.21. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos 

deverão estar devidamente protegidos do pó e variações de temperatura, conforme 

Resolução ANVISA nº 329 de 22.07.99 – ‘Roteiro de Inspeção’. No caso de produtos termolábeis, a 

embalagem e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade do produto. 

Nesses produtos, devem ser utilizadas, preferencialmente, fitas especiais para 

monitoramento de temperatura durante o transporte. 

4.1.22. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto referentes a temperatura, umidade, empilhamento, etc. 

4.1.23. Os produtos devem apresentar em suas embalagens secundárias e/ou primárias a 

expressão “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”, de forma destacada e não removível. 

4.1.24. As embalagens devem conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas 

para o cartucho e rotulagem e o texto de acordo com orientações do Ministério da Saúde e Código 

de Defesa do Consumidor. 

4.1.25. As embalagens primárias individuais dos produtos (ampolas, blisters, strips e frascos) 

devem apresentar: número do lote data de fabricação e prazo de validade. 

4.1.26. Deverão ser fornecidos juntamente com todos os produtos, quando necessário, os 

acessórios: copo dosador, seringa aplicadora de uso ginecológico - 7(sete) OU 14(quatorze) por tubo 
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de pomada e/ou gel- conta gotas e colher para aplicação, ingestão ou manipulação, salvo os itens 

que já possuírem embalagem própria para tal finalidade, medicamentos injetáveis de uso 

hospitalar e insulina. 

4.1.27. Quando se tratar de produto injetável e for apresentado sob a forma de pó ou liofilizado, no 

preço cotado, já deverá estar incluído o diluente. 

4.1.28. Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC nº 046 de 18.05.00. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

5.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

5.7. O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

5.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

5.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

5.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  As comunicações entre o órgão ou 

entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º). 

5.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

5.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
5.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa, serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.15. Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento: 
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5.15.1. A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que 

couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução 

e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e VI - a satisfação do público 
usuário. 

5.15.2. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar ao gestor do contrato para que este promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no Capítulo VII, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.16. Do Recebimento: 

5.16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 

22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.16.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 

a parcela a ser paga. 

5.16.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
5.16.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.16.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

5.16.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

5.16.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

5.16.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que seam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.16.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

5.16.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.16.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

5.16.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.16.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.16.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

5.16.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

5.16.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.16.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

5.16.18. Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.16.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.16.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.16.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

5.17. Liquidação 

5.17.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

5.17.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.17.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.17.3.1. O prazo de validade 
5.17.3.2. A data da emissão 

5.17.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.17.3.4. O período respectivo de execução do contrato; O valor a pagar; e 
5.17.3.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 

5.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 



 

 

    

ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE TALISMÃ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
 

 

Avenida Sabino Gomes de Melo, s/n centro Talismã-TO – cep: 77.483-000 

  CNPJ 13.111.001/0001-55  

 

 

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

5.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
5.25. Prazo de pagamento 

5.26. Forma de pagamento 
5.26.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.26.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.26.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
5.26.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.26.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 

7.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

7.2.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Edital. 

7.2.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

7.2.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

7.2.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

7.2.3.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração poderá verificar o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor poderá ser 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

7. DO PAGAMENTO 

8.2. O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, 

podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, 

com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, 

bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

8.4. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal. 

8.5. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções 

na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

8.6. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados (mão de obra), devendo ser descontados valores correspondentes a 

serviços não prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado. 

8.7. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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do edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO 

9.2. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização dos serviços contratados. 

9.3. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

9.4. Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) 

em anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21. 

9.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à Contratada: 

10.2. Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato 

administrativo; 

10.3. Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços e demais informações relativas para à correta solicitação/compra de peças por parte 

MUNICIPIO; 

10.4. Fornecer o número de funcionários adequados para que os serviços sejam prestados com 

presteza e agilidade; 

10.5. Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao desenvolvimento 

das atividades, imprescindíveis ao cumprimento dos serviços contratados. O Município se 

reserva o direito de recusar os serviços e levantamento de peças orçados pela CONTRATADA 

para a prestação dos serviços, nos casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao 

fim que se destina. 

10.6. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros 

(incluindo dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na 

execução dos serviços bem como quanto ao levantamento incorreto de peças (fornecidos pelo 

contratante); 

10.7. Emitir nota fiscal dos serviços prestados efetuando os devidos recolhimentos tributários 

que a Lei exige, entregando-a ao Setor de Compras para dar prosseguimento ao pagamento. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Compete à contratante: 

11.2. Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas. 

11.3. Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos serviços. 

11.4. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1.1. O registro de preços observará as regras constantes na lei federal 14.133/2021, e entre 

outras, as seguintes condições: 

10.1.2. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este 

prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração. 

10.1.2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do 

extrato da ata no PNCP e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 

vantajosos. 

10.1.3. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

10.1.3.1. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 
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10.2. A ata de Registro de Preços será encaminhada no e-mail fornecido pelo licitante vencedor 

na proposta readequada e deverá ser devolvida assinada pelo licitante, também por e-mail, com 

assinatura digital. 

10.3. As empresas adjudicatárias deverão assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento do e-mail. 

10.4. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o 

direito à contratação, aplicando-se o disposto na Lei 14.133/21 e outro licitante poderá ser 

convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro 

de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

10.5. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária 

deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 

10.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) denominadas 

DETENTORA(S) DA ATA, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações previstas neste 

edital e na proposta apresentada. 

10.7. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações em virtude 

de eventual redução nos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

ou serviços registrados. 

10.8. Caso os preços inicialmente registrados tornarem-se superiores aos praticados no 

mercado, a Prefeitura deverá convocar o fornecedor para adequar seus preços e, não obtendo 

sucesso, liberá-lo do compromisso assumido, podendo neste caso, convocar os demais 

fornecedores para igual oportunidade. 

10.9. A existência do Registro de Preços não obriga a Prefeitura a realizar as contratações que 

dele poderia advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento ou prestação 

do serviço em igualdade de condições. 

 

11. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do inciso IV do § 5º do 

art. 82 cda Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

12. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 

fornecedor: 

I - For liberado; 

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 

aceitável; 

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

   

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

12.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

I - pelo decurso do prazo de vigência; 

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução de obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

12.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, 

será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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12.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço 

ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, a celebração do 

contrato se dará por meio de EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO OU EMISSÃO DE TERMO DE 

CONTRATO. 

13.3. Em caso de celebração formal de contrato, o adjudicatário terá o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contados a partir da convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento 

equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

instrumento convocatório. 

13.4. Em caso de não celebração de contrato formal, a nota de empenho, o substituirá para todos 

os efeitos legais, vinculando-se os direitos e obrigações previstos no instrumento convocatório. 

13.5. A AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO será comunicada ao adjudicatário, 

exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail) disponibilizado em sua proposta, ou 

mediante a assinatura do termo de contrato, em sendo esse o caso 

13.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório 

e seus anexos, nas condições previamente estabelecidas. 

13.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 

139 da mesma Lei. 

 

14. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

14.1. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for 

pertinente a este Contrato: 

14.2.  - Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do CONTRATADO; 

I - Rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei 

Federal n. 14.133/2021; 

II - Fiscalizar-lhe a execução; 

III - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

 

15. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

A extinção do contrato poderá ser: 
 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, bem como pelo sistema de descredenciamento, desde que haja interesse da 

Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

17.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as situações previstas nos incisos I à IX do artigo 137 Lei Federal n. 14.133/2021, 

observadas as exigências legais. 



 

 

    

ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE TALISMÃ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
 

 

Avenida Sabino Gomes de Melo, s/n centro Talismã-TO – cep: 77.483-000 

  CNPJ 13.111.001/0001-55  

 

 

17.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos I à V do 

§ 2º do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

17.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

17.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - Devolução da garantia; 

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - Pagamento do custo da desmobilização. 

17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação E utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - Execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

17.7. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da Administração, que 

poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

17.8. Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 

municipal competente. 

18. DAS PENALIDADES 

18.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas 

nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

18.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do 

primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, 

sobre o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será 

descontado dos valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados 

judicialmente. 

18.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às 

seguintes sanções: 

a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) anos, 

nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021; 

d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

18.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de 

qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

18.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito 

e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 

Licitação. 

18.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D da cláusula 18.3 deste contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 
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19. DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. As demais regras e condições são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

20. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário. 
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ANEXO – II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 001/2025 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO.  
 

OBJETO: Futuras aquisições de medicamentos, materiais hospitalares e odontológicos, no qual 

visa suprir as necessidades da Unidade Básica de Saúde (atendendo as Estratégias de Saúde da 

Família ou outras Ações da Atenção Básica, localizadas na Zona Urbana, e eventualmente na Zona 

Rural) e Farmácia Municipal de Talismã –TO. 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2025, conforme segue: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V.UNIT V. TOTAL MARCA 

** ** ** ** ** ** ** 

 
Informar Valor total R$... 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

 

 

.............................................................................., ........, ...................................  de 2025. 

Local e Data 
 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 001/2025 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO.  
 

OBJETO: [Categoria] 
 

 

AO Pregoeiro e equipe de apoio 

Município de Talismã-TO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 
(     ) DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação*. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa. 

 

01) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 

da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

02) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

03) Declaramos,para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

04) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14, da Lei n°: 14.133/2021. 

05) Comprometo-me a manter durante a execução da ata de registro de preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município,que o (a)responsável legal da empresa é o (a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
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é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

ata de registro de preços. 

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a ata de registro 

de preços seja encaminhada para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 
01. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

02) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da ata de registro 

de preços, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 001/2025 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na ata de 

registro de preços. 

 

 
 

 

 

.............................................................................., ........, .................... ............... de 2024. 

Local e Data 
 

 

 

 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IV – MINUTA 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento particular que firma, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE TALISMÃ, 

instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 01.612.820/0001-05, com 

sede Avenida Sabino Gomes de Melo, s/nº – CEP: 77.483-000 - Centro, Talismã -  Estado do 

Tocantins, neste ato representado pelo Senhor FLAVIO MOURA DE FRANCA, portador da cédula 

de identidade RG n° 4665550-DGPC.GO, inscrito no CPF/MF sob n° 004.396.201-71, brasileiro, 
filho de Carlos da Silva Franca e Donizete Aparecida Moura de Franca, casado, comerciante, 

residente e domiciliado à Av. Ribeirão Conquista, Q. 33, Lote 03, Centro, Talismã, TO, por meio do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TALISMÃ- TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ  nº 13.111.001/0001-55, com sede na Avenida Rio Formoso, s/n centro, Talismã/TO – CEP 

77.483-000, neste ato representado por sua gestora Srª Quezia Pereira Machado, brasileira, 

portadora da CI RG nº. 409322 SSP/TO, inscrita no CPF/MF sob nº 933.931.481-68, residente e 
domiciliada na cidade de Talismã-TO – CEP 77.483-000, neste ato chamado simplesmente de 

CONTRATANTE e  de outro a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº: 

00000000000000000000, com sede na (endereço) cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

telefone de contato: (00) 0000000000000, e-mail de contato: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, empresário, residente e domiciliado à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx, na cidade de xxxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxx, CEP n° 00000000-
000, portador da cédula de identidade RG n° 0000000000, e CPF n° 000000000-00, doravante 

designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21 e suas alterações 

subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão 

Eletrônico para registro de preço nº 001/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O objeto do presente termo é: aquisições de medicamentos, 

materiais hospitalares e odontológicos, no qual visa suprir as necessidades da Unidade Básica de 

Saúde (atendendo as Estratégias de Saúde da Família ou outras Ações da Atenção Básica, 

localizadas na Zona Urbana, e eventualmente na Zona Rural) e Farmácia Municipal de Talismã –

TO. [Categoria] 
 

Parágrafo único. A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim como 
ao Edital nº:001/2025 – pregão eletrônico, observadas as especificações disponibilizadas no anexo 

I do referido instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO. O contratado vincula-se expressamente ao edital do qual 

derivou o presente contrato, bem como a sua proposta julgada como vencedora durante a licitação 
e Ata de Registro de Preço nº_____/20... 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS. O presente 

instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº: 14.133/2021, Lei 

Federal nº: 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, decreto 

municipal 033/2023, e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 
 

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida legislação citada acima, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO. O 
regime de execução seguirá a definição da Ata de Registro de Preço, com entrega imediata após as 

solicitações de entrega. A entrega do objeto da licitação será feita de acordo com a necessidade, e 

será formalizada através da Autorização de Compras ou Nota de Empenho, emitida pela Secretaria 

competente, nas quantidades ali determinadas. 
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Parágrafo primeiro. Os bens deverão ser entregues no território do Município de Talismã-TO no 

prazo máximo de até 07 (sete) dias após a emissão da ordem de compra. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO.O preço 

ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir em favor do CONTRATADO é o valor total 

de R$ 00000000000000000000 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme proposta de preço 

vencedora durante a licitação pública. 

 

Parágrafo primeiro. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do 
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos 

inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente 

contrato. 

 

Parágrafo segundo. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o 

recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da 

Contratada indicada pela mesma. 

 

Parágrafo terceiro. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das 

obrigações assumidas decorrentes da contratação. 
 

Parágrafo quarto. As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 

01(uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

 

Parágrafo quinto. Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das 
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem 

implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria. 

 

Parágrafo sexto. Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao 

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido 

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
 

Parágrafo sétimo.As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no 

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

 

Parágrafo oitavo.Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

 

Parágrafo nono.A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo quantitativo de 

serviços/materiais constantes neste contrato. 

 

Parágrafo décimo. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as 
certidões comprovando a sua situação regular perante a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do 

contrato as condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e 

Municipal e Justiça do Trabalho). 

 
Parágrafo décimo primeiro. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas.  

 

Parágrafo décimo segundo. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o IPCA-E – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

I - Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA antes: 



 

 

    

ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE TALISMÃ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
 

 

Avenida Sabino Gomes de Melo, s/n centro Talismã-TO – cep: 77.483-000 

  CNPJ 13.111.001/0001-55  

 

 

 

a) Do advento da data base referente ao reajuste subsequente. 

b) Da assinatura de aditivo de prorrogação contratual. 
c) Do encerramento do contrato. 

II - O prazo previsto no parágrafo décimo segundo somente poderá ser alterado por força de lei, 

sendo obrigatória a apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a 

origem do novo preço praticado. 

 

Parágrafo décimo terceiro.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

Parágrafo décimo quarto.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

Parágrafo décimo quinto.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  
 

Parágrafo décimo sexto.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 
Parágrafo décimo sétimo. O reajuste será realizado por meio de aditivo contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 

DEFINITIVO. A entrega do objeto da licitação será feita de acordo com a necessidade, e será 

formalizada através da Autorização de Compras ou Nota de Empenho, emitida pela Secretaria 

competente, nas quantidades ali determinadas. O recebimento definitivo será realizado pela 
comissão competente, e quando necessário, com auxílio da comissão de gestão e fiscalização de 

contratos. 

 

Parágrafo primeiro. o licitante deverá iniciar o objeto da presente licitação quando solicitado pelo 

órgão competente, ou seja, Fundo Municipal de Saúde de Talismã-TO, imediatamente após a data 
de emissão da ordem de atendimento pelo órgão competente, dispensada está em caso de 

emergência. 

 

Parágrafo segundo. O prazo de vigência do presente contrato de 12(doze) meses, contados a partir 

da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da lei federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – INDICAÇÃO DO CRÉDITO PARA PAGAMENTO. Os recursos destinados ao 

pagamento do objeto de que trata o edital 001/2025 – pregão eletrônico e consequente de recursos 

próprios do município de Talismã e ainda provenientes de emendas parlamentares, verbas de 

custeios e repasses oriundos de recursos federais. Considerando a adoção do sistema de Registro 

de Preços, as dotações surgirão de acordo com a necessidade de aquisição dos produtos 
contratados, enviados com a ordem de compra/serviço. 

 

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO PARA RESPOSTA A PEDIDO DE REPACTUAÇÃO OU A PEDIDO 

DE RESTABELECIMENTO DE EQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO. Quando cabível, a 

administração terá o prazo de 15 (quinze) dias para responder a pedido de repactuação ou ao pedido 

de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, podendo esse prazo ser prorrogado por 
igual período, a depender da complexidade da análise das circunstâncias do pedido. 

 

Parágrafo único. Durante o período de análise do pedido, a execução do objeto não pode ser 
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interrompida pela parte CONTRATADA, sob pena de caracterização de descumprimento contratual, 

sujeito as penalidades previstas neste contrato e na legislação de regência. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES. Constitui direito do 

CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA 

perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos. 

 

Parágrafo primeiro. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, procedendo-se o recebimento do objeto, seja o 

bem de consumo, serviço ou obra.  

II - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por colaborador especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis.  

III - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  

IV - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência/Contrato.  

V - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

VI - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 
a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário.  

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens.  

 

VII - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato.  

VIII - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  
IX - Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
X - Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 
Parágrafo segundo. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

I - Prestar o serviço na forma ajustada, atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais decorrentes da execução do presente contrato.  

II - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
III - Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 

especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

IV - Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter 

eficiência na sua execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da 
licitante. 
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V - Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, 

trabalhistas, previdenciárias, tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente 

ao objeto da presente licitação. 
VI - Executar o objeto de acordo com a sua PROPOSTA e com as normas e condições previstas neste 

instrumento, inclusive com as prescrições da Lei nº: 14.133/2021, respondendo civil e 

criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial. 

VII - Total e integral responsabilidade, direta e indireta, pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não 

excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração. 
VIII - Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões dos produtos 

ou serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da CONTRATANTE. 

IX - Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique. 

X - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, ou por seus 
prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre o objeto. 

XI - Adequar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo 

executado de acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo 

máximo de 03 (três) dias corridos; 

XII - Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade e com as 

especificações técnicas exigidas no Edital. 
XIII - Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente contrato. 

XIV - Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança, 

higiene e medicina do trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais 

necessários aos trabalhadores, bem como arcar com as despesas referentes a sua manutenção. 

XV - Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de 
subcontratação parcial, somente com a aquiescência prévia e expressa da CONTRATANTE. 

XVI - Outras obrigações estipuladas no instrumento de edital/termo de referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS PENALIDADES. A CONTRATADA quando cometer qualquer das 

infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

Parágrafo primeiro. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº:14.133/2021, o 

contratado que:  

 

a)Não assinar o termo de contrato, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
na forma e prazo estipulado neste edital (item 20.1), dentro do prazo de validade da proposta. 

b) Não assinar o contrato, quando cabível. 

c) Apresentar documentação falsa. 

d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

f) Não mantiver a proposta. 
g)Cometer fraude fiscal. 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

 

Parágrafo segundo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação ou execução do contrato. 

 

Parágrafo terceiro. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores, bem como infrações descritas na legislação de regência, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito às seguintes sanções:  

 
I - Advertência, quando o licitante/contratado der causa à inexecução parcial do contrato. 

II - Multa, equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) adjudicado, ou 

sobre o valor do contrato. 
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III -Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Parágrafo quarto. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
Parágrafo quinto. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº: 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

Parágrafo sexto. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei Federal nº: 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

 
Parágrafo sétimo. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

 
Parágrafo oitavo. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

 

Parágrafo nono. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo décimo. Exceto quanto a penalidade de Advertência, a aplicação das demais penalidades 

previstas anteriormente realizar-se-á por meio de processo administrativo, que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário/contratado, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº: 14.133/2021. 

 

Parágrafo décimo primeiro. autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública, e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

Parágrafo décimo segundo. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos 

órgãos de controle e fiscalização. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA OBRIGAÇÃO ESPECÍFICA. A CONTRATADA deve manter, 

durante toda a execução do contrato, sua compatibilidade com as obrigações assumidas quando da 

apresentação das propostas, e todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS. A CONTRATADA deve 

manter, durante toda a execução do contrato, sua compatibilidade com as obrigações assumidas 
quando da apresentação das propostas, e todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação. 
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Parágrafo único. O contratado deve cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. A CONTRATADA fica 

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões contratuais 

que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato. Quando possível aplicar o reajustamento, será aplicado o índice IPCA-E, ou o que vier a 

substituí-lo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. O Modelo de 

Gestão e Fiscalização do Contrato se dará com fundamento nos atos normativos internos da 

Administração Pública Municipal, e será executada pela Comissão de Gestão e Fiscalização de 

Contratos.  
 

Parágrafo primeiro. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto 

de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração 

para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a 
repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 

extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 

avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

 

Parágrafo segundo. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto na Lei nº: 14.133/21.  

 

Parágrafo terceiro. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
na Lei nº 14.133/21.   

 

Parágrafo quarta. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, conforme disposto na lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. A inexecução total ou parcial do 

contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro 

no Título III, Capítulo VIII da Lei Federal nº: 14.133/2021, nos seguintes modos: 
 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta. 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

Parágrafo primeiro. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 
 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos. 
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II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior. 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato. 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado. 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato. 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto. 
VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas. 

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante. 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

 

Parágrafo segundo. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais 

e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
 

Parágrafo terceiro. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à 

multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da 

extinção, independentemente de outras penalidades. 

 
Parágrafo quarto. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por 

culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá 

como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

 

Parágrafo quinto. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS. O envio e recebimento de 

documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por e-mail, e 

excepcionalmente por protocolo.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE. O CONTRATANTE providenciará a publicação 

deste contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Talismã-TO 

(https://www.talisma.to.gov.br), portal de transparência também Município de Talismã-TO, e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
 

I - A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 

comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses 

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
II - O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado 

a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via 

original no Departamento de Compras e Licitações, em até 05 (cinco) dias após o seu 

recebimento. 

III - A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
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anterior. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. As partes declaram conhecer as normas 
de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DAS PARTES INTEGRANTES. As condições estabelecidas no 

edital nº 001/2025– Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela CONTRATADA, bem como 

da Ata de Registro de Preços, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de 

transcrição. 

 

Parágrafo único. Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 

assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais 

de serviços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO. A fiscalização do contrato caberá à 
Secretária de Saúde, sem prejuízo do seu acompanhamento pela Comissão de Gestão e Fiscalização 

de Contratos.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA SUCESSÃO E DO FORO. As partes firmam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, 

na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ora ficou ajustado. 

 

Parágrafo único. Para dirimir quaisquer dúvidas ou suprir eventuais questionamentos, fica eleito 

o Foro da Comarca de Alvorada-TO, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, 

que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber 
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 

 

Talismã, Estado do Tocantins, em ___/___/2024. 

 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TALISMÃ 

CONTRATANTE 

 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO V 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O MUNICÍPIO DE TALISMÃ, instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o 

nº 01.612.820/0001-05, com sede Avenida Sabino Gomes de Melo, s/nº – CEP: 77.483-000 - 
Centro, Talismã -  Estado do Tocantins, neste ato representado pelo Senhor FLAVIO MOURA DE 

FRANCA, portador da cédula de identidade RG n° 4665550-DGPC.GO, inscrito no CPF/MF sob n° 

004.396.201-71, brasileiro, filho de Carlos da Silva Franca e Donizete Aparecida Moura de Franca, 

casado, comerciante, residente e domiciliado à Av. Ribeirão Conquista, Q. 33, Lote 03, Centro, 

Talismã, TO, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TALISMÃ- TO, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ  nº 13.111.001/0001-55, com sede na Avenida Rio Formoso, s/n 
centro, Talismã/TO – CEP 77.483-000, neste ato representado por sua gestora Srª Quezia Pereira 

Machado, brasileira, portadora da CI RG nº. 409322 SSP/TO, inscrita no CPF/MF sob nº 

933.931.481-68, residente e domiciliada na cidade de Talismã-TO – CEP 77.483-000, abaixo 

assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita 

no CNPJ sob o nº: 00000000000000000000, com sede na (endereço) cidade de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, telefone de contato: (00) 0000000000000, e-mail de contato: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, 

empresário, residente e domiciliado à xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx, na cidade de xxxxxxxxxx, Estado 

do xxxxxxxxxx, CEP n° 00000000-000, portador da cédula de identidade RG n° 0000000000, e CPF 

n° 000000000-00, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 

14.133/21 e suas alterações subsequentes, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de 

...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisições de medicamentos, materiais 

hospitalares e odontológicos, no qual visa suprir as necessidades da Unidade Básica de Saúde 

(atendendo as Estratégias de Saúde da Família ou outras Ações da Atenção Básica, localizadas na 

Zona Urbana, e eventualmente na Zona Rural) e Farmácia Municipal de Talismã –TO, especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantida

de 

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo garantia 

ou 

validade 
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Talismã-TO  

{Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 

ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 

ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 

no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 
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Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo enas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

Aexistênciadepreçosregistradosimplicarácompromissodefornecimentonascondições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   
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No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
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para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 

8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Local e data 

 

Assinaturas 


